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RESUMO 

 

O câncer de colo do útero, conhecido também por câncer cervical, é classificado como o 

terceiro tumor maligno mais recorrente no público feminino, antecedido pelo câncer de mama 

e câncer colorretal. O INCA- Instituto Nacional do Câncer estimou para 2023, 17.010 novos 

casos, representando um risco estimado de 13,25 casos a cada 100 mil mulheres no Brasil. 

Nesse sentido, o presente trabalho tem por objetivo realizar um levantamento sistemático dos 

resultados citológicos em mulheres submetidas a investigação do câncer de colo de útero no 

estado do Rio Grande do Norte a partir das notificações e informações contidas no 

departamento de informática do Sistema Único de Saúde – DATASUS, no período entre 2018 

a 2022.  Para isso, foi realizado um estudo epidemiológico descritivo através do banco de 

dados DATA-SUS com dados disponíveis no Sistema de Informação de Câncer (SISCAN), os 

dados foram tabulados através do Tab Win, analisados e confirmados no programa Excel para 

elaboração dos gráficos e tabelas. Os resultados expressaram um total de 538.696 laudos 

citopatológicos entre o período de 2018 a 2022, dentre estes 96,75% (521.166) citologias 

negativas para lesão no colo do útero; e 3,25%, (17.530) casos positivos. No que se refere aos 

diagnósticos citopatológicos observou-se uma prevalência da lesão ASC-US representando 

46,3%, sucedida pela LSIL com 38,08% dos diagnósticos positivos para neoplasia de câncer 

de colo de útero. Ademais, os resultados expressaram uma maior incidência de alterações 

positivas no ano de 2018, seguido de uma baixa nos anos de 2019 e 2020 causada pela 

pandemia de COVID-19 devido ao redirecionamento de recursos. Portanto, frente a baixa 

expressividade de alterações tidas como mais graves ou avançadas, pode-se afirmar que ações 

de detecção precoce em alterações no colo de útero vêm sendo eficazes no estado do Rio 

Grande do Norte. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Câncer de colo do útero; lesão; células; diagnóstico; Papanicolau. 

  

ABSTRACT  

 

Cervical cancer, also known as cervical cancer, is classified as the third most common 

malignant tumor in women, preceded by breast cancer and colorectal cancer. INCA - National 

Cancer Institute estimated 17,010 new cases for 2023, representing an estimated risk of 13.25 

cases for every 100,000 women in Brazil. The present work aims to carry out a systematic 

survey of cytological results in women undergoing investigation of cervical cancer in the state 

of Rio Grande do Norte based on notifications and information contained in DATASUS in the 

period between 2018 and 2022. A descriptive epidemiological study using the DATA-SUS 

database with data available in the Cancer Information System (SISCAN), the data were 
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tabulated using Tab Win, analyzed and confirmed in the Excel program to create graphs and 

tables. The results expressed a total of 538,696 cytopathological reports between 2018 and 

2022, of which 96.75% (521,166) were negative for lesions in the cervix; and 3.25%, (17,530) 

positive cases. With regard to cytopathological diagnoses, a prevalence of the ASC-US lesion 

was observed, representing 46.3%, followed by LSIL with 38.08% of positive diagnoses for 

cervical cancer neoplasia. Furthermore, the results expressed a greater incidence of positive 

changes in 2018, followed by a decline in 2019 and 2020 caused by the COVID-19 pandemic 

due to the redirection of resources. Therefore, given the low expressiveness of changes 

considered more serious or advanced, it can be stated that early detection actions for changes 

in the cervix have been effective in the state of Rio Grande do Norte. 

 

KEYWORDS: Cervical cancer; lesion; cells; diagnosis; cytopathology. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Com o avanço da sociedade e das tecnologias de diagnóstico tornou-se mais 

recorrente a identificação de tumores benignos e malignos, diferenciando-os pela velocidade e 

capacidade de replicação1. O câncer, por sua vez, compreende à um tumor maligno resultante 

do acúmulo do crescimento desordenado de células com capacidade para invadir diversos 

tecidos e órgãos1. O câncer de colo do útero, conhecido também por câncer cervical, está 

relacionado a infecções genitais persistentes, causadas principalmente por alguns tipos 

oncogênicos do HPV- Papilomavírus Humano2. O carcinoma cervical é o terceiro tumor 

maligno mais recorrente no público feminino, antecedido pelo câncer de mama e câncer 

colorretal2.  

O câncer de colo do útero corresponde ao quarto tipo de carcinoma mais comum no 

público feminino, em todo o mundo3. Em 2020, houve uma incidência estimada de 604 mil 

novos casos e dentre estes, 342 mil mortes. Além disso, cerca de 90% dos novos casos e das 

mortes registradas, se deram na população de baixa e média renda3. O INCA- Instituto 

Nacional do Câncer estimou para 2023, 17.010 novos casos, o que representa um risco 

estimado de 13,25 casos a cada 100 mil mulheres no Brasil4. Numa perspectiva até 2025, a 

estimativa para o Nordeste é de 17,59 novos casos de câncer cervical por ano, a cada 100 mil 

pessoas no país5. 

Mediante à essas projeções estatísticas, Organização Mundial de Saúde adotou em 

2020 a Estratégia Global para Acelerar a Eliminação do Câncer Cervical como um Problema 

de Saúde Pública com o intuito de fazer uma abordagem de grande escala na prevenção e 

controle do câncer de colo do útero6. As ações recomendadas se desenvolvem de forma 
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multidisciplinar com recursos desde educação comunitária a garantia no acesso ao tratamento 

adequado6.  

Contudo, apesar da existência de políticas e medidas direcionados ao câncer de colo 

do útero, as estatísticas se materializam na sociedade sendo cada vez mais próximo ao 

convívio de cada indivíduo7. A visão epidemiológica vai além da recorrência dos casos, 

abrangendo aspectos como faixa etária, raça, condição socioeconômica, entre outros. Para 

tanto, a mortalidade mostra-se como um dos principais parâmetros da realidade do câncer de 

colo do útero8.  

Apesar da existência de estratégias e políticas públicas nesse contexto, as altas 

projeções dos casos de câncer cervical reflete uma conjuntura social que transpassa a 

genética, envolvendo desde fatores ambientais a culturais. Ademais, a importância de haver 

estudos atualizados sobre a realidade do câncer cervical no estado do Rio Grande do Norte 

pode auxiliar o núcleo de gestão pública no desenvolvimento e aperfeiçoamento de estratégias 

direcionadas ao câncer9. Nesse mesmo viés, é válido ponderar acerca da questão da 

subnotificação inerente aos programas de notificação da saúde. Os dados registrados nas 

plataformas governamentais sofrem a interferência de fatores desde incompetência dos 

profissionais até dos eventos epidemiológicos como pandemia do COVID-19, 

comprometendo a veracidade das informações10.    

Nesse sentido, a pesquisa teve como objetivo realizar um levantamento dos 

resultados citológicos em mulheres submetidas a investigação do câncer de colo de útero no 

estado do Rio Grande do Norte a partir das notificações e informações contidas no 

DATASUS no período entre 2018 a 2022.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 CÂNCER: HISTÓRICO E FISIOPATOLOGIA 

 

 Com o início dos estudos sobre o câncer, em 1838, foi observado que o tecido 

canceroso era formado por células com morfologia alterada derivadas de lesões celulares, 

possível causa da doença. Ao longo dos anos, o desenvolvimento de tecnologias permitiu 

aprofundar-se e conhecer mais o câncer desde o nível celular até genético12. 

Diariamente, milhões de células se dividem no organismo a fim de manter o 

funcionamento e a homeostase dos sistemas. A divisão celular normal é composta por várias 

fases reguladas por vias sinalizadoras as quais respondem a fatores extracelulares. Ao longo 
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do ciclo celular algumas enzimas e algumas proteínas irão agir permitindo ou inibindo a 

transição entre as fases da divisão13.  

A vista de algum dano genético, os mecanismos de controle dos complexos de 

regulação, como o CDK-ciclina, induzem a interrupção da divisão celular para que haja 

correção do erro. Eventuais defeitos nestes mecanismos causarão instabilidades genéticas 

como translocações, deleção e disjunção de cromossomos conferindo potencial tumorigênico 

à célula13.  

De forma geral, o sistema imunológico realiza a imunovigilância tumoral, garantindo 

a funcionalidade do ciclo celular. Os linfócitos citotóxicos (CD8+) aliado a classe I do MHC 

constitui um dos principais mecanismos de imunidade antitumoral. Além disso, as células NK 

(Natural Killer) exercem atividade tumorocida, sendo ampliada ainda pelas citocinas como a 

IL-2 e fator de necrose tumoral-TNF. Ademais, os macrófagos representam importantes 

mediadores da respostas antitumoral, pois além de produzir TNF, capaz de destruir células 

tumorais, ainda detém outros mecanismos como enzimas lisossômicos e espécies reativas de 

oxigênio eficazes na morte de células tumorais14.  

 

Figura 01: Interações celulares no reconhecimento de antígenos tumorais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: COFEN-2015. 

 

 

No entanto, a exposição a fatores carcinogênicos por mecanismos químicos, físicos 

e/ou biológicos são determinantes na indução de alterações celulares como danos oxidativos, 

reordenamento cromossômico e alterações enzimáticas15.  
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Figura 02: Etapas da carcinogênese 

Fonte: COFEN-2015. 

 

A consolidação da carcinogênese dependerá da união de diversos fatores e a 

intensidade das alterações provocadas nas células. Para tanto, a proliferação anormal e 

desordenada das células mutagênicas origina dois tipos de tumores: o tumor benigno se 

desenvolve de forma organizada com progressão lenta e limites bem nítidos e o tumor 

maligno o qual se manifesta de forma mais agressiva com maior grau de autonomia sendo 

capaz de invadir tecidos vizinhos e provocar metástases13.  

 

2.2 PRINCIPAIS TIPOS DE CÂNCER NA ATUALIDADE 

 

 O INCA- Instituto Nacional do Câncer estima a ocorrência de 21 tipos de câncer no 

Brasil, no período de 2023-2025. A maior incidência é representada pelo câncer de pele não 

melanoma (31,3% do total de casos), seguido pelos de mama feminina (10,5%), próstata 

(10,2%), cólon e reto (6,5%), pulmão (4,6%) e estômago (3,1%)4. Em homens, o câncer de 

próstata é o mais presente com 30% dos casos, procedido pelos tumores de cólon e reto 

(9,2%) e traqueia, brônquio e pulmão (7,5%). Já nas mulheres o câncer de mama representa 

30,1% dos casos totais, seguido do cólon e reto (9,7%) e colo do útero (7%)16. 

 

2.2.1 Câncer de Colo de Útero 
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Segundo o INCA- Instituto Nacional de Câncer, o câncer de colo do útero ou 

carcinoma cervical, é desencadeado por infecções persistentes que muitas vezes não causam a 

doença, mas provocam alterações celulares que originam o tumor2. Outros fatores como a 

diversidade de parceiros, o início precoce da vida sexual, o fumo e a má higiene íntima podem 

favorecer a progressão de infecções relacionadas6.  

Diversos fatores podem determinar a carcinogênese dentre eles vírus com o HPV – 

Papiloma Vírus Humano, o principal causador da neoplasia de colo do útero2.  De modo geral, 

a presença de infecção pelo HPV não necessariamente resultará no surgimento do câncer, mas 

é fator necessário para o seu desenvolvimento1. A infecção cervical por este agente é, 

geralmente, transitória e regride espontaneamente em até dois anos após a infecção 

condicionando fatores tanto genéticos como ambientais17.  

A oncogenicidade do HPV está ligada aos produtos dos genes E6 e E7, a partir da 

interação com proteínas codificadas pelos genes supressores de tumor. A p53 é a principal 

proteína afetada pelas proteínas virais uma vez que sua degradação compromete a integridade 

da replicação do DNA resultando em instabilidade genética e replicação anormal de novas 

células, favorecendo a formação do tumor 18. 

 

Figura 03: Atuação das proteínas virais sobre o ciclo celular. 

Fonte: J Health Sci Inst. 2012;30(2):107-11 

 

Frente ao aparecimento de lesões nas células do colo de útero, não há transformação 

instantânea na forma de câncer. Além de aspectos relacionados ao próprio vírus como o 
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subtipo viral, infecções múltiplas e carga viral, fatores relacionados ao estado imunológico e 

presença de outras infecções simultâneas determinam a evolução da lesão carcinogênica1.   

 Inicialmente, as células saudáveis sofrem alterações de forma gradual, conhecidas 

por lesões pré-cancerígenas. 90% das neoplasias dessa natureza são carcinomas 

espinocelulares que se desenvolvem a partir de células do exocérvice com características 

microscopicamente escamosas. Os demais tipos do câncer de colo de útero são 

adenocarcinomas derivados de células glandulares, produtoras do muco da endocérvice 19.  

Figura 04: Colo do útero: normal à formação do câncer. 

 

 

 

 

 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: American Society for Colposcopy and Cervical Pathology. 

 

Nessa perspectiva, as manifestações iniciais incluem: sangramento após a relação 

sexual, sangramentos irregulares entre períodos em mulheres em idade reprodutiva e aumento 

do corrimento vaginal, muitas vezes, acompanhado de mau cheiro.  Conforme o avanço do 

câncer no colo do útero sintomas mais graves surgem como dores persistente nas costas e 

pélvis, perda de peso e apetite, inchaço nas pernas e desconforto vaginal 20.   

A vacinação contra o HPV é a principal forma de prevenção do carcinoma de colo do 

útero. Hodiernamente, a OMS pré-qualifica quatro vacinas contra o HPV mostrando-se 

seguras e eficazes desde prevenção da infecção e também de lesões pré-cancerosas e 
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carcinoma invasivo6. Além do público feminino, a vacina previne o câncer masculino pelo 

HPV, sendo recomendado a vacina para ambos os sexos.  

No entanto, apesar da cobertura vacinal abrangente, não anula a necessidade do 

rastreio das lesões cervicais. A OMS recomenda a realização da triagem na população 

feminina em geral a partir de 30 anos, possibilitando um diagnóstico precoce com altas 

chances de cura. A triagem está relacionada ao tratamento em resultados positivos abrangendo 

desde atendimento ambulatorial até cuidados paliativos6.   

 

2.2.2 Diagnóstico e Tratamento do câncer cervical 

A Organização Mundial de Saúde adotou em 2020 a Estratégia Global para Acelerar 

a Eliminação do Câncer Cervical como um Problema de Saúde Pública com o intuito de fazer 

intervenções programáticas ao longo da vida da paciente. As ações recomendadas se 

desenvolvem de forma multidisciplinar com recursos desde educação comunitária a garantia 

no acesso ao tratamento adequado6.   

O diagnóstico oncológico envolve diversos critérios destacando-se a avaliação 

clínica e histopatológica. O método Papanicolau é reconhecido como padrão ouro no 

diagnóstico para detecção e prevenção do câncer de colo do útero diante da análise das 

alterações celulares nos tecidos da cérvix e vagina. Lesões precursoras do câncer de colo de 

útero podem manifestar-se em diversos níveis evolutivos na visão cito-histopatológica, sendo 

classificadas conforme as características celulares da amostra analisada. A tabela a seguir, 

representa a nomenclatura dos possíveis laudos citopatológicos22. 

 

Tabela 01: Classificação diagnóstica de lesões em colo do útero 

NOMENCLATURA CARACTERÍSTICAS DA 

LESÃO 

ILUSTRAÇÃO 

 

NILM (Negativo para 

lesão intra-epitelial e 

malignidade) 

 

 

Células sem alterações, dentro do 

padrão de normalidade. 

 
ASCUS (Células 

escamosas atípicas de 

significado 

indeterminado) 

Células com características 

confusas entre o diagnóstico de 

NILM e LSIL, sendo necessário 

repetição do exame. 
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LSIL (Lesão intra-

epitelial escamosa de 

baixo grau) 

Presença de alterações celulares 

como binucleação, aumento 

nuclear, hipercromasia, 

neutrófilos, paraqueratose e 

coilócitos (comuns na infecção por 

HPV); predominância de células 

em grupo ou isoladas. 

  
ASC-H (células 

escamosas atípicas) 

Características indefinidas não 

sendo possível excluir uma HSIL 

(Lesão intra-epitelial de alto grau), 

sendo necessário requerimento 

para colposcopia. 

 
 

HSIL (Lesao intra-

epitelial de alto grau) 

Apresentam características 

mitóticas, com agrupamento de 

células em tamanhos variados. 

 

Fonte: De Paula AKE, Sampaio MGV, 2019V22; Carvalho DDS, De Souza CCC, 2015 32. 

 

O Instituto Nacional de Câncer, em 1988 sugeriu uma nova configuração de registro 

dos resultados da citologia cervical compreendendo lesões de baixo grau (L-SIL), as 

alterações por HPV e NIC-I; e lesões de alto grau (H-SIL), correspondendo as NIC-II e NIC-

III. Aquelas alterações que não podem ser classificadas conforme o grau, são denominadas em 

atipias de significado indeterminado de células escamosas ou de células glandulares23. 

Conforme a Classificação Citopatológica Brasileira de 2006 (tabela 2), são atribuídas ainda 

determinadas nomenclaturas ao diagnóstico das lesões cervicais24:  

 

Tabela 02: Classificação citopatológica de lesões relacionadas ao câncer de colo de útero. 

NOMENCLATURA CARACTERÍSTICAS  

Carcinoma in situ 

 

Carcinoma invasor 

- Lesões do grau NIC III (H-SIL) restrito ao local de 

origem.  

- A extensão da lesão compromete a membrana basal e 

atinge demais estruturas. 

Carcinoma epidermóide - Compreende ao tumor maligno dos queratinócitos 

epidérmicos, geralmente em tecidos de revestimento.                                                                                             

Adenocarcinoma in situ 

 

Adenocarcinoma invasor 

- Lesão precursora que se origina do epitélio colunar no 

tecido glandular. 

-Lesão ultrapassou a membrana basal tornando-se 

infiltrativo. 
Fonte: INCA, 2011 24.                
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Ademais, à caracterização indefinida da citologia atribui-se os seguintes laudos: 

Atipias Glandulares Indeterminadas não neoplásica de alto grau (Alta frequência da 

associação com alterações neoplásicas como neoplasia intraepitelial escamosa e AIS); e com 

origem indefinida não neoplásica de alto grau (Não se pode estabelecer com clareza a origem 

da célula atípica24,25 

O diagnóstico precoce é um fator fundamental nesse contexto, em que por meio do 

rastreamento ou screening há a investigação clínica e dos prováveis fatores de risco, 

contribuindo na redução da morbimortalidade pela doença15. O Ministério da Saúde do Brasil 

recomenda que o exame colpocitopatológico deve ser realizado em mulheres entre 25 e 64 

anos ou com vida sexual ativa, mesmo antes dessa faixa etária, anualmente21.  

O achado de lesões pré-neoplásicas no colo do útero se confirma, imediatamente pela 

colposcopia e em seguida, biópsia do tecido. Pacientes com diagnóstico de lesões desta 

natureza devem realizar o rastreio de forma semestral e frente a evolução e/ou persistência 

pode-se optar por métodos destrutivos como eletro cauterização, laserterapia ou a 

criocauterização.  O caráter benigno desta alteração possibilita sua regressão espontânea por 

volta de 24 meses após diagnóstico, principalmente em pacientes abaixo de 30 anos 24. 

Para o tratamento de carcinomas invasores é recomendado procedimento cirúrgico 

exclusivo podendo, conforme comprometimento ganglionar, adotar a radioterapia, 

quimioterapia e, por fim, cirurgias paliativas23. Portanto, a terapêutica do câncer deve estar 

voltada à uma abordagem multidisciplinar integrada atuando desde a confirmação do 

diagnóstico até a reabilitação deste paciente15. 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Este trabalho tratou-se de um estudo epidemiológico descritivo, um método com 

objetivo de determinar a distribuição e condições relacionadas ao tempo, lugar e condições 

dos indivíduos. 10 

A pesquisa foi realizada com dados disponíveis no Sistema de Informação de Câncer 

(SISCAN) através do Departamento de Informática do SUS (DATASUS), na data de 06 de 

outubro de 2023. Os dados foram elaborados através da seleção dos descritores na seção “Cito 

do colo – Por pacientes”; gerando o gráfico por Laudo Citopatológico + Ano competência, 

conforme período de interesse – 2018, 2019, 2020, 2021 e 2022. 
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Tabela 03: Processo Metodológica 

 

Fonte: Autoria Própria, 2023. 

 

Os dados foram tabulados através do Tab Win, analisados e confirmados no 

programa Excel para elaboração dos gráficos e tabelas, no qual os resultados foram expressos 

em números reais.   

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Através da análise das notificações no SISCAN, verificou-se um quantitativo de 

538.696 laudos citopatológicos entre o período de 2018 a 2022. Destes obteve-se um total de 

96,75%, correspondendo a 521.166 citologias negativas para lesão no colo do útero; e 3,25%, 

ou seja, 17.530 casos positivos. Estes dados podem corresponder ao sucesso proveniente da 

implantação da Política Nacional de Atenção Oncológica (PNAO) a qual tem como uma das 

principais propostas promover a melhora o acesso ao diagnóstico precoce através da 

promoção e vigilância em saúde 25. 

Conforme a figura 5, 2018 foi o ano com maior incidência de alterações positivas 

para a neoplasia de colo de útero, com 4.516 casos notificados. Foi observado uma queda 

gradual entre 2019 e 2020, resultante da pandemia do coronavírus a qual causou a substituição 

de atividades de rastreio e prevenção das demais patologias por serviços de emergência da 

COVID-19 26. À medida que o cenário epidemiológico da COVID-19 foi-se mostrando 
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favorável com o retorno das demais serviços de saúde, os resultados citológicos positivos 

voltaram a crescer, visto o aumento da realização dos exames. 

 

Figura 5 – Número de casos com Citopatologia positiva para câncer de colo do útero no Rio 

Grande do Norte, entre os anos de 2018 a 2022.  

 

                                  Fonte: Autoria Própria, 2023.  

O câncer de colo de útero, vem ganhando mais visibilidade pela população e governo 

nos últimos anos. Através da implantação de intervenções programáticas ao longo da vida, é 

possível promover um diagnóstico precoce e garantir um tratamento precoce às pacientes com 

alterações citológicas positivas27. Em seu estudo, Tsuchiy et al (2017) aborda sobre a 

importância da introdução de triagem com o teste de Papanicolau, sendo um programa de 

rastreamento na população, responsável por reduzir taxas de CCU em 60 % a 90 %, em três 

anos após a implementação. Nesse contexto, durante a pandemia do COVID-19 pode-se 

observar o adiamento na realização de exames rotineiros como o Papanicolau, fato que, 

porventura possa ter causado a subnotificação de possíveis diagnósticos citopatológicos 27. 

Diante dos resultados positivos da citologia oncótica, pode-se estratificar o laudo 

conforme a gravidade das lesões celulares. Conforme observado na figura 6. 
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Figura 6 – Diagnósticos citopatológicos realizados no Rio Grande do Norte, entre os anos de 

2018 a 2022. 

 

 Fonte: Autoria Própria, 2023.  

 

A prevalência do diagnóstico ASC-US (atipias escamosas de significado 

indeterminado) correspondendo a 46,3% dos casos positivos, assemelhando ao outros dois 

estudos, a seguir. Em seus resultados, Etlinger-Colonelli e Lorente (2016) retrata a lesão 

ASC-US como alteração citológica mais frequente em sua região de estudo 27. Além disso 

Paterra (2018) obteve em seu estudo 37,71% dos laudos citológicos para ASC-US, 

representando o tipo de lesão prevalente 28. 

Na análise temporal em questão, o maior registro do diagnóstico ASC-US deu-se em 

2018 seguido de uma queda gradual até o ano de 2020, e um crescimento no número de 

diagnósticos nos anos subsequentes. Tal padrão epidemiológico pode decorrer da falta de 

estratégias de investigação diagnóstica frente aos impactos da COVID-19 que culminaram na 

diminuição dos diagnósticos 29. 

A American Society of Cytopathology (2010) afirma que o diagnóstico ASC-US é 

pouco reprodutível e considerado de baixa gravidade, sendo recomendado uma conduta para 

repetição do exame citopatológico em intervalos de 6 meses aliado ao tratamento de possíveis 

processos infecciosos e também melhoria do trofismo genital24. 

As citologias com alterações classificadas como LSIL - Lesão Intraepitelial de Baixo 

Grau, sucede como a segunda alteração mais recorrente no estado do Rio Grande do Norte 
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correspondendo a 38,08% dos diagnósticos positivos para neoplasia de câncer de colo de 

útero (figura 6). Considerado os exames citopatológicos realizados em 2009 pelo Ministério 

da Saúde, a LSIL foi representada como o segundo diagnóstico mais prevalente, com 31% dos 

laudos30. Diante desse diagnóstico, o MS recomenda encaminhamento imediato para 

colposcopia visto a possibilidade da existência de lesões mais graves 24. 

Uma análise realizada com estudos publicados a partir de 1970 estimou que 47,4 % 

das lesões intraepiteliais de baixo grau regridem num período de 24 meses e apenas 0,2% das 

pacientes com esse diagnóstico evoluem para o carcinoma invasor 31. 

De forma sucessiva, conforme expresso na figura 6, a HSIL (lesão intraepitelial de 

alto grau) equivale ao terceiro diagnóstico mais recorrente com 8,11% dos laudos no período 

entre 2018 a 2022. Carvalho e de Souza (2015), em seus resultados retrata a HSIL com uma 

prevalência de 26,6 % ocupando a posição de terceiro diagnóstico mais expresso no estudo 32. 

A abordagem em pacientes com diagnóstico de HSIL é denominada ver-e-tratar a 

qual consiste na realização do diagnóstico e tratamento em uma visita única através da 

exérese da EZT por visão colposcópica. A vantagem desse método consiste na redução desde 

a captação até o tratamento, além de causar menores sangramentos e custos, amenizando a 

ansiedade inerente ao procedimento 24. 

             Os demais diagnósticos citológicos como carcinoma epidermóide invasor e 

adenocarcinoma in situ apresentam números pouco expressivos representando, 

respectivamente, 0,14% e 0,074% dos laudos citopatológicos positivos devido, 

principalmente, o sucesso de estratégias para detecção precoce do câncer de colo de útero que 

evitam e retardam a progressão da doença32. 

Em um estudo desenvolvido por Saad et al (2016) indicaram uma tendência em 

mulheres na perimenopausa relacionado a diagnóstico de ASC-H (Células escamosas atípicas 

de significado indeterminado, quando não se pode excluir lesão intraepitelial de alto grau), 

relatando 22% dos diagnósticos em pacientes na pré- menopausa e 6% em mulheres na pós- 

menopausa 33. Pinto (2006)34, em seu estudo acerca das atipias celulares de origem indefinida 

afirma a infrequência desse diagnóstico visto que, de forma geral, uma revisão aprimorada da 

lâmina pode revelar a identificação de atipias de células glandulares (mais comum) ou 

também escamosas. 

O Ministério da Saúde, em 2010 registrou a baixa prevalência do adenocarcinoma 

correspondendo menos que 0,01 % dos diagnósticos citológicos, podendo ainda, coexistir 

com o carcinoma invasivo ou com lesões escamosas pré-invasivas em 50% dos casos 24. 



18 

 

O ASCUS - Células Escamosas Atípicas de Significado Indeterminado- 

correspondem aqueles achados celulares que não podem ser classificados em lesões de baixo 

grau ou alto grau. A conduta preconizada pela Sociedade Americana de Colposcopia é a 

repetição da citologia após seis meses do diagnóstico. No entanto, uma preocupação 

persistente com a categoria dos indeterminados é a possibilidade de ser usada como saída para 

limitações pessoais no diagnóstico da alteração citológica, erro atrelado a incapacidade ao 

profissional observador 23.  

Em relação a LSIL, lesões de baixo grau com correlação ao HPV e NIC I, o INCA 

preconiza o tratamento com a exérese da lesão devendo dar seguimento com rastreio 

ambulatorial de forma semestral. No estudo desenvolvido por Melo SCCS, et al afirma que o 

câncer de colo de útero invasor evolui a partir da NIC I, ressaltando a importância do 

tratamento precoce de tais lesões 21. 

Com isso, observa-se a importância da capacitação e reciclagem dos profissionais 

envolvidos no processo diagnóstico, garantindo assertividade e um tratamento eficaz das 

lesões precursoras do câncer de colo de útero 23.  

 

5 CONCLUSÃO   

 

Diante desse estudo foi possível verificar que, do período de 2018 a 2022, obteve-se 

uma baixa taxa de resultados positivos para lesão no colo de útero em mulheres residentes do 

estado do Rio Grande do Norte. Com isso, pressupõe-se que políticas como a Política 

Nacional de Atenção oncológica (PNAO) apresentam resultados efetivos, observando a 

porcentagem de somente 3,25% no número de casos positivos.  

Observou-se a maior incidência de alterações positivas no ano de 2018, seguido de 

uma baixa nos anos de 2019 e 2020 causada pela pandemia de COVID-19 devido ao 

redirecionamento de recursos. Com o retorno das atividades nos anos seguintes, observou-se 

um aumento nas notificações positivas.  

O diagnóstico ASC-US apresentou cerca de 46,3 % dos casos positivos, indo de 

acordo com a literatura como sendo a alteração citológica mais comumente encontrada na 

região estudada e de baixa gravidade, seguido de LSIL contando com 38,08% dos 

diagnósticos positivos e apresentando um maior nível de gravidade, sendo recomendado o 

acompanhamento imediato para identificação de possíveis lesões mais graves. O terceiro 

diagnóstico mais recorrente foi o de HSIL, que já conta com um diagnóstico e tratamento 

imediatos.  
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Diante da baixa expressividade de alterações tidas como mais graves ou avançadas, 

pode-se afirmar que ações de detecções precoces em alterações no colo de útero vêm sendo 

eficazes quanto ao combate na evolução de alterações mais comuns e no seu tratamento, 

evitando a evolução do quadro. Recomenda-se a manutenção de políticas que auxiliem no 

diagnóstico precoce e tratamento de lesões no colo do útero, afim de manter a baixa 

incidência de casos positivos com a identificação precoce e tratamento efetivo. 
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